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AÇÃO INDENIZATÓRIA 

DANOS MORAIS E PATRIMONIAIS 

 

     A metodologia utilizada pelo escritório Alexandre 

Bender, que agrega conhecimento, experiência e 

responsabilidade, foi determinante para o sucesso do 

case que retratamos em anexo.  

 

     A ação foi proposta por uma mãe, que perdeu seu 

filho em um grave acidente de trânsito, contra a 

companhia de transporte que causou o fatídico 

atropelamento do infante. 

 

     Durante a instrução do processo, o escritório 

Alexandre Bender ateve-se aos mínimos detalhes das 

provas apresentadas nos autos do processo, que foram 

capazes de demonstrar a imperícia do motorista 

causador do acidente, que trafegava em via urbana 

com o dobro da velocidade permitida, e deveria ter 

atenção redobrada justamente porque o infortúnio 

ocorreu diante de um cruzamento onde havia faixa de 

segurança para pedestres.  

 

     Com uma atuação de destaque, o escritório 

Alexandre Bender obteve uma decisão favorável, que 

condenou a empresa de transporte no pagamento de 

danos morais e uma pensão mensal à autora da ação. 

 

 

C
A

S
E
 1

  

R
E
S
P

O
N

S
A

B
IL

ID
A

D
E
 C

IV
IL

 

O escritório Alexandre Bender preza a privacidade dos dados pessoais dos seus clientes, e contra 
aqueles com os quais litiga judicialmente, em respeito ao direito de proteção à imagem das pessoas, e 
de acordo com os princípios que regem a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/18). O case 
anexo omite propositadamente a qualificação das partes, mas expõe o número do processo justamente 
por se tratar de ato público nos termos do art. 11 e art. 189 do Código de Processo Civil, uma vez que 
o seu conteúdo não tramitou sob segredo de justiça. 
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     O escritório Alexandre Bender entende que, para o 

sucesso do trabalho que desenvolve, o conhecimento, 

a experiência e a responsabilidade são elementos 

imprescindíveis na condução do processo.  

 

     No case que abordamos em anexo, propusemos o 

ajuizamento de uma ação para uma tomadora de 

serviços, que pagou pela realização de uma obra, mas 

o empreiteiro deixou de entregar a reforma no tempo e 

na forma ajustada entre as partes. 

 

     Durante a instrução do processo, o escritório 

Alexandre Bender ateve-se aos detalhes das provas 

carreadas nos autos do processo, que foram capazes 

de demonstrar a má-fé do empreiteiro, posto que 

recebeu pelo serviço, mas deixou finalizar a obra 

contratada. 

 

     Com uma atuação de notoriedade, o escritório 

Alexandre Bender obteve sentença favorável, que 

condenou o empreiteiro ao pagamento de R$ 

17.613,00 (dezessete mil e seiscentos e treze reais), 

sem prejuízo da correção monetária incidente, a título 

de danos materiais experimentados pela autora da 

ação. 
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O escritório Alexandre Bender preza a privacidade dos dados pessoais dos seus clientes, e contra 
aqueles com os quais litiga judicialmente, em respeito ao direito de proteção à imagem das pessoas, e 
de acordo com os princípios que regem a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/18). O case 
anexo omite propositadamente a qualificação das partes, mas expõe o número do processo justamente 
por se tratar de ato público nos termos do art. 11 e art. 189 do Código de Processo Civil, uma vez que 
o seu conteúdo não tramitou sob segredo de justiça. 



COMARCA DE PORTO ALEGRE
5ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL
Rua Márcio Veras Vidor (antiga Rua Celeste Gobato), 10
_________________________________________________________________________

Processo nº:  001/1.11.0015295-5 (CNJ:.0011939-32.2011.8.21.0001)
Natureza: Ordinária - Outros
Autor: Atila Diesel Bender
Réu: Georgio Andre Gomes
Juiz Prolator: Juiz de Direito - Dr. Alexandre Kreutz
Data: 06/12/2012

Vistos etc.

ÁTILA DIESEL BENDER, qualificado à fl. 02, ajuizou “ação de

indenização  por  danos  patrimoniais  e  morais”  em  face  de  GEORGIO ANDRÉ

GOMES, alegando que contratou os serviços da empresa do requerido, através de

contrato  particular  firmado  entre  as  partes,  para  realizar  benfeitorias  em  sua

residência na data de 10 de julho de 2010.

Relata que o requerido se comprometeu a executar uma obra de

reforma e reestruturação do domicílio da requerente, objetivando a reforma de uma

sacada, bem como a sua ampliação até a garagem e a substituição do telhado

existente sobre esta garagem por uma laje pré moldada com piso cerâmico, entre

outros  reparos.  Pelos  termos  contratados,  o  requerido  deveria  fornecer  todo  o

material necessário para a execução das obras, inclusive arcar com o custeio de

eventual contratação de terceiros para laborar na mão de obra necessária.

Foi ajustado o preço de R$ 7.450,00, que foi pago a titulo de

adiantamento o valor de R$ 1.500,00.

Porém, após o início das obras na data de 14 de julho de 2010, a

requerente  teve  a  ideia  de  fazer  uma  pequena  modificação  no  projeto  inicial

anteriormente  contratado,  que  foi  aceitou  pelo  requerido,  que  cobrou  um valor

adicional de R$ 5.600,00.

Durante a obra, o requerido efetuou semanalmente a retirada de

valor substancialmente elevados aos contratados, totalizando R$ 11.613,00, a obra

não  foi  concluída  e,  na  pequena  parte  realizada,  a  requerente  acabou  sendo

condenada  pelo  engenheiro  que  acompanhou  os  trabalhos,  pois  houve

desabamento na construção do piso pré-moldada colocado sobre a garagem

Desta forma, a requerente precisou contratar outro profissional
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para para dar prosseguimento ao projeto inicial e finalizar as obras, desembolsando

o valor de R$ 6.000,00 para a execução dos trabalhos.

Requer, assim, a condenação do requerido ao pagamento de R$

17.613,00,  a  fim de  repor  as  perdas  materiais  auferidas  pela  requerente  e  ao

pagamento de indenização por danos morais.

Com a inicial, vieram os documentos (fls. 14/72).

Foi deferida a Gratuidade Judiciária (fls. 74).

Citado (fl. 101), o requerido deixou o prazo contestacional passar

“in albis”, conforme certidão de fl. 106.

É O RELATO.

PASSO A DECIDIR.

É caso de julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo

330, II, do Código de Processo Civil. 

A revelia  implica  na confissão dos fatos articulados na inicial,

sendo que a parte requerida, ao ser citada, tomou ciência de seus efeitos.

Logo, no caso em comento, incidem os efeitos da revelia.

Sabe-se  que  a  relação  jurídica  processual  impõe  numerosos

ônus às partes, sendo que um dos mais importantes ônus processuais que compete

ao réu é o de responder a ação proposta. É através da contestação que o requerido

torna as alegações do autor controvertidas, resistindo à pretensão do mesmo. 

In casu, como não houve contestação, reputam-se verdadeiros

os fatos afirmados pelos requerentes, de acordo com a dicção do artigo 319 do

Código de Processo Civil. Assim, ante a falta de resposta da parte ré, as alegações

postas na exordial tornaram-se incontroversas. 

A  relação  jurídica  entre  as  partes  está  demonstrada  pelo

“contrato particular de empreitada para reforma de área residencial” juntado às fls.

17/21 e os recibos em nome do requerido às fls. 22/25 acostados ao feito.

Assim,  informado  o  descumprimento  contratual  e  ausente

qualquer  causa  que  fulmine  o  direito  pleiteado  na  exordial,  mormente  em

decorrência da revelia, acolho o pedido vertido pela requerente.

DO DANO MORAL
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Não está presente o dano moral, uma vez que o que existiu foi o

descumprimento contratual e isso, por si só, não apresenta ofensa a direitos da

personalidade.

Aliás, todas as narrativas para embasar o pedido de dano moral

posto  na  exordial  dizem  como  consequências  naturais  do  descumprimento  do

requerido.

ISSO POSTO, com fundamento no art. 269, I, do CPC, JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido intentado por ÁTILA DIESEL BENDER

em  face  de  GEORGIO  ANDRE  GOMES para  CONDENAR  o  requerido  ao

pagamento  da  importância  de  R$  17.613,00 a  título  de  danos  materiais,  com

correção monetária (IGPM) a partir da data do desembolso e juros de 1% ao mês a

contar da data da citação.

Custas  processuais  por  metade.  Honorários  advocatícios  em

favor do patrono da parte autora em  10% sobre o valor da condenação, a teor do

art. 20, § 3º, do Código de Processo Civil.

Publique-se.
Registre-se.
Intimem-se.

Porto Alegre, 06 de dezembro de 2012.

Alexandre Kreutz,
Juiz de Direito
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